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 Despacho n.º 10018/2015

Subdelegação de Competências no Comandante 
do Regimento de Cavalaria n.º 3

Considerando o Despacho n.º 1162/2015, de 22 de dezembro de 2014, 
do Excelentíssimo Tenente -General Comandante da Instrução e Doutrina, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 24, de 4 de fevereiro de 
2015, que alterou o n.º 1 do Despacho n.º 6633/2014, de 4 de abril, do 
Excelentíssimo Tenente -General Comandante da Instrução e Doutrina, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 21 de maio de 
2014, o n.º 1 do Despacho n.º 11099/2014, de 21 de maio, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 2 de setembro de 2014, 
do Diretor da Formação do Comando da Instrução e Doutrina, passa a 
ter a seguinte redação:

«Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do Despa-
cho n.º 6633/2014, de 4 de abril, do Excelentíssimo Tenente -General 
Comandante da Instrução e Doutrina, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 97, de 21 de maio de 2014, subdelego no Coman-
dante do Regimento de Cavalaria n.º 3, COR CAV NIM 13952585 
João Francisco Fé Nabais, a competência prevista na alínea a) do n.º 1 
do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, para autorizar 
e realizar despesas com a locação e aquisição de bens e serviços e 
com empreitadas de obras públicas, até ao limite de € 25 000, bem 
como autorizar a arrecadação de receitas provenientes da prestação 
de serviços ou cedência ou alienação de bens.»
6 de fevereiro de 2015. — O Diretor de Formação do Comando da 

Instrução e Doutrina, Ulisses Joaquim de Carvalho Nunes de Oliveira, 
Major -General.

208905735 

 Despacho n.º 10019/2015

Subdelegação de competências no Comandante
do Regimento de Artilharia n.º 5

Considerando o Despacho n.º 1162/2015, de 22 de dezembro de 
2014, do Excelentíssimo Tenente-General Comandante da Instrução e 
Doutrina, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 24, de 4 de 
fevereiro de 2015, que alterou o n.º 1 do Despacho n.º 6633/2014, de 4 
de abril, do Excelentíssimo Tenente-General Comandante da Instrução 
e Doutrina, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 21 
de maio de 2014, o n.º 1 do Despacho n.º 11051/2014, de 21 de maio, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 167, de 1 de setembro 
de 2014, do Diretor da Formação do Comando da Instrução e Doutrina, 
passa a ter a seguinte redação:

«Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do Despacho 
n.º 6633/2014, de 4 de abril, do Excelentíssimo Tenente-General Co-
mandante da Instrução e Doutrina, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 97, de 21 de maio de 2014, subdelego no Comandante do 
Regimento de Artilharia N.º 5, COR ART NIM 02792185, António 
José Pardal dos Santos, a competência prevista na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, para autorizar e 
realizar despesas com a locação e aquisição de bens e serviços e com 
empreitadas de obras públicas, até ao limite de € 25 000, bem como 
autorizar a arrecadação de receitas provenientes da prestação de serviços 
ou cedência ou alienação de bens.»

6 de fevereiro de 2015. — O Diretor de Formação do Comando da 
Instrução e Doutrina, Ulisses Joaquim de Carvalho Nunes de Oliveira, 
Major-General.

208905784 

 Despacho n.º 10020/2015

Subdelegação de competências no Comandante
da Escola de Sargentos do Exército

Considerando o Despacho n.º 1162/2015, de 22 de dezembro de 
2014, do Excelentíssimo Tenente-General Comandante da Instrução e 
Doutrina, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 24, de 4 de 
fevereiro de 2015, que alterou o n.º 1 do Despacho n.º 6633/2014, de 4 
de abril, do Excelentíssimo Tenente-General Comandante da Instrução 
e Doutrina, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 21 de 
maio de 2014, o n.º 1 do Despacho n.º 11098/2014, de 21 de maio, do 
Diretor da Formação do Comando da Instrução e Doutrina, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 2 de setembro de 2014, 
passa a ter a seguinte redação:

«Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do Despacho 
n.º 6633/2014, de 4 de abril, do Excelentíssimo Tenente-General Co-

mandante da Instrução e Doutrina, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 97, de 21 de maio de 2014, subdelego no Comandante da 
Escola de Sargentos do Exército, COR INF NIM 15254081, João Pedro 
Fernandes de Sousa Barros Duarte, a competência prevista na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, para 
autorizar e realizar despesas com a locação e aquisição de bens e serviços 
e com empreitadas de obras públicas, até ao limite de € 25 000, bem 
como autorizar a arrecadação de receitas provenientes da prestação de 
serviços ou cedência ou alienação de bens.»

6 de fevereiro de 2015. — O Diretor de Formação do Comando da 
Instrução e Doutrina, Ulisses Joaquim de Carvalho Nunes de Oliveira, 
Major-General.

208905695 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Aviso n.º 10024/2015

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de 4 postos de trabalho, do mapa de pessoal da Secretaria -Geral 
do Ministério da Administração Interna (SGMAI) — Carreira 
geral de técnico superior.
1 — Fundamento e legislação aplicável — Nos termos do disposto 

no n.º 3 do artigo 30 e nos artigos 33.º e seguintes da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (adiante designada por LTFP) aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e no n.º 3 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril(adiante designada por Portaria), faz -se 
público que por meu despacho se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no 
Diário da República, procedimento concursal comum de recrutamento, 
para o preenchimento de 4 postos de trabalho constantes do mapa de 
pessoal desta Secretaria -Geral para a Direção de Serviços de Gestão 
de Fundos Comunitários (DSGFC) na carreira e categoria de técnico 
superior, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado. Ao presente procedimento concursal é aplicável 
a tramitação prevista nos artigos 37.º e 38.º da LTFP e Capítulo III da 
Portaria.

1.1 — Reserva de recrutamento e consulta prévia — Para os efeitos 
do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria, declara -se não esta-
rem constituídas reservas de recrutamento neste organismo. Foi dado 
cumprimento ao artigo 265 da LTFP e à Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, tendo o INA informado, em 18 de agosto de 2015, da ine-
xistência de trabalhadores em situação de requalificação com o perfil 
indicado por este serviço.

2 — Local de trabalho — As funções inerentes aos postos de trabalho 
a ocupar serão exercidas nas instalações da SGMAI sitas na Rua de S. 
Mamede, n.º 23, 1100 -533 Lisboa.

3 — Caracterização dos Postos de Trabalho — Postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal da Secretaria -Geral, com funções com 
grau de complexidade 3, a exercer nas áreas de atividades da DSGFC 
(artigo 7.º do Portaria n.º 145 /2014,de 16/07), com elevado nível de 
responsabilidade e autonomia, nomeadamente nas seguintes funções:

a) Análise e seleção de projetos cofinanciados, em todas as fases, 
com recurso ao sistema de informação;

b) Elaborar pareceres técnicos e financeiros sobre as candidaturas, 
apreciar as alegações das entidades em sede de audiência prévia;

c) Análise da contratação pública;
d) Analisar e elaborar contraditórios de relatórios de auditoria;
e) Apoio jurídico e contencioso;
f) Proceder a verificações administrativas, financeiras e no local de 

projetos cofinanciados;
g) Colaborar nos processos de avaliação e monitorização dos projetos 

e dos programas anuais;
h) Colaborar no acompanhamento e monitorização das intervenções 

das Autoridades Delegadas.

4 — Posicionamento e posição remuneratória de referência — O 
posicionamento remuneratório efetua -se nos termos do disposto no 
artigo 38.º da LTFP, com as limitações impostas pelo artigo n.º 42.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (adiante designada por LOE 2015), 
tendo posição remuneratória de referência a 2.ª posição da carreira/cate-
goria de técnico superior, nível 15 da tabela remuneratória única.
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5 — Requisitos de admissão — São requisitos cumulativos de ad-
missão, que os candidatos devem possuir até ao último dia do prazo 
de candidatura:

5.1 — Requisitos gerais:
a) Ser detentor dos requisitos previstos no artigo 17.º da LTFP;
b) Possuir relação jurídica de emprego público na modalidade de 

contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
previamente estabelecida (não provenientes dos órgãos e serviços das 
Administrações Regionais e Autárquicas, por força do disposto no n.º 2 
do artigo 50 da LOE 2015).

5.2 — Requisitos especiais (nível habilitacional e área de formação 
académica) — Podem candidatar -se aos postos de trabalho os candidatos 
que sejam titulares do grau académico de licenciatura em Economia, 
Gestão, Direito, Sociologia e Antropologia conforme previsto no mapa 
de pessoal da SGMAI, não havendo possibilidade de substituição do 
nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

5.3 — Requisitos preferenciais:
Os candidatos devem ainda possuir:
a) Experiência profissional em que se pondera o desempenho efe-

tivo de funções nas áreas de atividade relacionadas com os postos de 
trabalho;

b) Formação profissional em que se ponderam as ações de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com os postos de trabalho;

c) Sólidos conhecimentos de informática na ótica do utilizador;
d) Bons conhecimentos da língua inglesa, falada e escrita.

6 — Nos termos do disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da 
Portaria, não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados nas carreiras, sejam titulares das categorias 
em referência e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho no mapa de pessoal desta Secretaria -Geral idênticos aos postos 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7 — Formalização das candidaturas — As candidaturas devem ser 
formalizadas, em suporte papel, obrigatoriamente através do formulário 
de candidatura ao procedimento concursal aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, de S. Ex.ª o Ministro de Estado e das Finanças, de 29 
de abril de 2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, 
de 8 de maio de 2009, que se encontra disponibilizado nas instalações 
da SGMAI, sitas na morada atrás referida, no período compreendido 
entre as 10:00 e as 16:00 horas, ou disponível na página eletrónica 
do serviço, no endereçowww.sg.mai.gov.pt,funcionalidade “Recursos 
Humanos/Procedimento Concursal SGMAI”.

7.1 — Apresentação das candidaturas — As candidaturas poderão 
ser apresentadas pessoalmente na SGMAI no horário atrás referido ou 
remetidas através de correio registado, com aviso de receção, com indi-
cação expressa do procedimento concursal a que se referem, expedidas 
até ao termo do prazo fixado, para o endereço da SGMAI.

7.2 — Documentos a apresentar — Os candidatos deverão anexar ao 
formulário de candidatura os seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, datado e assinado, do qual devem constar, 
designadamente, as habilitações literárias, as funções que exercem, 
bem como as que exerceram, com indicação dos respetivos períodos 
de duração e atividades relevantes, assim como a formação profissio-
nal detida, com indicação das ações de formação finalizadas (cursos, 
estágios, encontros, simpósios, especializações e seminários, indicando 
a respetiva duração e datas de realização);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias (cópia);
c) Documentos comprovativos das ações de formação profissional 

frequentadas (cópia);
d) Declaração, devidamente atualizada (com data reportada ao prazo 

estabelecido para apresentação das candidaturas), emitida pelo serviço 
ou organismo de origem, da qual constem, de forma inequívoca:

i) A modalidade da relação de emprego público que detém;
ii) Descrição do conteúdo funcional, das atividades inerentes ao posto 

de trabalho que ocupa, tempo de execução e o grau de complexidade 
das mesmas;

iii) A antiguidade na categoria/carreira e no exercício de funções 
públicas;

iv) A posição remuneratória que detém e respetivo montante pecu-
niário e

v) A avaliação de desempenho dos últimos três anos, em que cumpriu 
ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto 
de trabalho a ocupar ou, sendo o caso, indicação dos motivos de não 
avaliação em algum deles;

7.3 — É dispensada a apresentação de documentos comprovativos que 
se encontrem arquivados no processo individual, no caso dos candidatos 
que exerçam funções na SGMAI.

7.4 — Nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 28.º da Portaria, a 
não apresentação dos documentos atrás referidos determina a exclusão 
do candidato, se a falta dos mesmos impossibilitar a avaliação.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso 
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas de-
clarações.

9 — Métodos de seleção — Em conformidade com o disposto no 
artigo 36.º da LTFP, os métodos de seleção a utilizar são:

Prova de Conhecimentos (PC)
Entrevista Profissional de Seleção (EPS)

Aos candidatos que reunirem as condições referidas no n.º 2 do ar-
tigo 36.º da LTFP — estejam a cumprir atribuição, competência ou ati-
vidade caracterizadoras do posto de trabalho ou que, encontrando -se em 
requalificação, imediatamente antes, a tenham desempenhado — serão 
aplicadas a Avaliação Curricular (AC) e a Entrevista Profissional de Se-
leção (EPS), caso não tenham exercido a opção pelos métodos anteriores, 
de acordo com a primeira parte do mesmo normativo.

9.1 — Sistema de Classificação — A valoração final dos candidatos 
expressa -se numa escala de 0 a 20 valores, com expressão até às cen-
tésimas, de acordo com a especificidade de cada método, através da 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = 0, 70 PC + 0, 30 EPS ou CF = 0, 70 AC + 0, 30 EPS

em que:
CF = Classificação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

9.2 — A Prova de Conhecimentos (PC) — De avaliação de conheci-
mentos teóricos, será escrita, com consulta, com a duração de 60 minutos, 
incindindo sobre as seguintes temáticas e correspondente legislação:

Conhecimentos Gerais:
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas aprovada pela Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho;
Lei Orgânica do Governo — Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de 

julho;
Lei Orgânica do Ministério da Administração Interna e legislação 

regulamentar da Secretaria -Geral do MAI:
Decreto -Lei n.º 126 -B/2011, de 29 de dezembro, alterado e repu-

blicado pelo
Decreto -Lei n.º 112/2014, de 11 de julho (Lei Orgânica do MAI);
Decreto Regulamentar n.º 29/2012 de 13 de março, alterado e re-

publicado pelo Decreto -Lei n.º 112/2014, de 11 de julho (Orgânica da 
Secretaria - Geral do MAI);

Portaria n.º 145/2014, de 16 de julho (Estrutura nuclear dos serviços 
da Secretaria -Geral do MAI);

Despacho n.º 15128 -A/2014, de 12 de dezembro, publicado no D.R., 
2.ª série, n.º 240, de 12 de dezembro de 2014 (unidades orgânicas fle-
xíveis da Secretaria Geral do MAI).

Conhecimentos Específicos:
Legislação comunitária e nacional relativa aos Fundos Europeus Es-

truturais, SOLID e QFP2014 -20 — Programa Quadro Solidariedade e 
Gestão dos Fluxos Migratórios (SOLID) e QFP 2014 -2020 (FAMI e FSI)

Procedimentos de Contratação Pública e Contencioso.

9.3 — A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. A 
valoração é expressa numa escala de 0 a 20 valores, sendo considerada 
até às centésimas.

9.4 — Na entrevista profissional de seleção, que visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal, são adotados os níveis 
de classificação de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 
8 e 4 valores. A classificação a atribuir a cada parâmetro de avaliação 
resulta de votação nominal e por maioria, sendo o resultado final obtido 
através da média aritmética simples das classificações dos parâmetros 
a avaliar.

9.5 — Cada método de seleção é eliminatório, sendo excluídos os 
candidatos que não comparecerem a qualquer um ou que obtenham uma 
classificação inferior a 9,5 valores num deles, não lhes sendo aplicado 
o método de seleção seguinte.
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10 — As atas contendo os parâmetros de avaliação e respetiva ponde-
ração de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final do método, são facultados aos candidatos 
sempre que solicitados.

11 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
é efetuada através de lista ordenada alfabeticamente, disponibilizada na 
funcionalidade “Recursos Humanos/Procedimento Concursal SGMAI” 
na página eletrónica da SGMAI.

12 — Candidatos aprovados e excluídos:
12.1 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são 

convocados para a realização do método seguinte por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

12.2 — Os candidatos excluídos, de acordo com o n.º 1 do ar-
tigo 30.º da Portaria são notificados por uma das formas previstas no 
n.º 3 do mesmo artigo, para a realização de audiência de interessados.

13 — Lista unitária de ordenação final
13.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 

é notificada nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, conjugado 
com o n.º 3 do artigo 30.º, ambos da Portaria.

13.2 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é 
afixada em local visível e público das instalações da SGMAI e dispo-
nibilizada na sua página eletrónica, sendo ainda publicado um aviso na 
2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua publicita-
ção, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria.

14 — Composição do júri:
Presidente: Teresa Maria Alvarez Lima Costa, Secretária -Geral Ad-

junta da SGMAI
Vogais Efetivos:
Ricardo Alberto Gasiba Carrilho, Secretário -Geral Adjunto da SGMAI
Rui Alberto Pereira Maeiro, Técnico Superior da SGMAI

Vogais Suplentes:
Maria Gabriela Pontes Tavares de Oliveira Petersen, Diretora de 

Serviços de Gestão de Fundos Comunitários da SGMAI
Cristina Maria Fernandes da Piedade Mendes de Sousa, Chefe de 

Divisão de Gestão de Fundos Comunitários da SGMAI

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativa-
mente uma política de igualdade entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de descriminação.

26 de agosto de 2015. — O Secretário -Geral do Ministério da Admi-
nistração Interna, Carlos Palma.

208906578 

 Guarda Nacional Republicana

Comando-Geral

Declaração n.º 184/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 28 de 

julho de 2015, foi aplicada a pena disciplinar de separação de serviço, 
nos termos da competência que lhe é conferida pelo artigo 43.º, e atento 
o disposto na alínea f), do artigo 27.º, e do artigo 33.º, todos do Regu-
lamento de Disciplina da Guarda Nacional Republicana, aprovado pela 
Lei n.º 145/99, de 1 de setembro, alterado pela Lei n.º 66/2014, de 28 de 
agosto, ao Guarda n.º 1890135 — Manuel António Fernandes Augusto, 
do Comando Territorial de Aveiro da Guarda Nacional Republicana.

(Esta Declaração é feita nos termos do artigo 36.º, n.º 3, do Regu-
lamento de Disciplina da Guarda Nacional Republicana aprovado em 
anexo à Lei n.º 145/99, de 1 de setembro, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 66/2014, de 28 de agosto.)

10 de agosto de 2015. — O Diretor de Justiça e Disciplina, José 
Carlos Alves Gorgulho Santos, Tenente -Coronel.

208905208 

 Declaração n.º 185/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 12 de 

agosto de 2015, foi aplicada a pena disciplinar de separação de serviço, 
ao Cabo da Guarda Nacional Republicana n.º 1920182 — Vítor Manuel 
dos Santos Liberato, nos termos do disposto no artigo 27.º, alínea e), e 
artigo 33.º, conjugados com a alínea c) do n.º 2 do artigo 41.º, todos do 
Regulamento de Disciplina da Guarda Nacional Republicana, aprovado 

pela Lei n.º 145/99, de 1 de setembro, e alterado pela Lei n.º 66/2014, 
de 28 de agosto.

(Esta Declaração é feita nos termos do artigo 36.º, n.º 3, do Regu-
lamento de Disciplina da Guarda Nacional Republicana aprovado em 
anexo à Lei n.º 145/99, de 1 de setembro, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 66/2014, de 28 de agosto).

18 de agosto de 2015. — O Diretor de Justiça e Disciplina, José 
Carlos Alves Gorgulho Santos, Tenente -Coronel.

208905184 

 Declaração n.º 186/2015
Por despacho de S. Ex.ª a Ministra da Administração Interna, de 29 de 

julho de 2015, foi aplicada ao Guarda, NM 2010568, José António Santos 
Pinto, a pena disciplinar de suspensão agravada por 210 (duzentos e 
dez) dias, nos termos do disposto nos artigos 27.º, alínea d), 31.º e 41.º, 
n.os 1 e 2, alínea b), do RDGNR, na versão dada pela Lei n.º 66/2014, 
de 28 de agosto.

(Esta Declaração é feita nos termos do artigo 36.º, n.º 3, do Regu-
lamento de Disciplina da Guarda Nacional Republicana aprovado em 
anexo à Lei n.º 145/99, de 1 de setembro, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 66/2014, de 28 de agosto.)

18 de agosto de 2015. — O Diretor de Justiça e Disciplina, José 
Carlos Alves Gorgulho Santos, Tenente -Coronel.

208905168 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extrato) n.º 10021/2015
Por meu despacho de 8 de maio de 2015:
Ana Paula Borges Alves Correia Hortelão, colocada como escrivã 

auxiliar provisória, no núcleo de Sintra do Tribunal Judicial da Comarca 
de Lisboa Oeste, no âmbito do movimento extraordinário de oficiais de 
justiça de agosto de 2013, publicado no Diário de República, 2.ª série, 
de 21/10/2013, cessa, a seu pedido, as respetivas funções regressando 
ao lugar de origem.

26 de agosto de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gonçalves.
208905832 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.º 10022/2015
No seguimento do parecer do Turismo de Portugal, I. P. (consubs-

tanciado na Informação de Serviço n.º INT/2015/3315/EMUT/GC, de 
8 de abril de 2015), que conclui pela confirmação da utilidade turística 
atribuída a título prévio ao Aldeamento Turístico de Quintas de Óbidos, 
Country Club (1.ª fase), com a categoria de 5 estrelas, sito em Óbidos, 
de que é requerente a sociedade Quintas de Óbidos — Investimentos 
Turísticos e Imobiliários, S. A., decido, tendo presente o quadro legal 
e regulamentar aplicável (nomeadamente, o Decreto -Lei n.º 423/83, de 
5 de dezembro) e com os fundamentos invocados na referida Informação 
de Serviço:

1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e no n.º 3 do 
artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, confirmar a 
utilidade turística atribuída a título prévio ao Aldeamento Turístico 
de Quintas de Óbidos, Country Club (1.ª fase), com a categoria de 
5 estrelas, sito em Óbidos, de que é requerente a sociedade Quintas de 
Óbidos — Investimentos Turísticos e Imobiliários, S. A.;

2 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 423/83, de 5 de dezembro, fixar a validade da utilidade turística em 
7 (sete) anos, contados da data do Alvará de Utilização n.º 33/2013 para 
Fins Turísticos, da Câmara Municipal de Óbidos, de 22 de abril de 2013, 
ou seja, até 22 de abril de 2020;

3 — Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 423/83, de 5 de dezembro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto 
n.º 38/94, de 8 de fevereiro, determinar que a proprietária e exploradora 
do empreendimento fica isenta das taxas devidas à Inspeção Geral das 
Atividades Culturais, pelo prazo fixado para a utilidade turística, caso 
as mesmas sejam, ou venham a ser, devidas,


